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Seminário 5:  
Participação cidadã e transparência 
nos governos locais: 
descentralização do poder e 
fortalecimento da democracia

Apresentação

Realizado no período das eleições 
municipais de 2020, o quinto e último 
encontro do ciclo de debates sobre o 
Pacto Federativo trouxe a oportuni-
dade de iluminar as discussões sobre 
a democracia e a sustentabilidade em 
um contexto tão significativo, agravado 
pela pandemia,  pela desinformação na 
era da comunicação digital, pelo nega-
cionismo científico e climático, e pela 
retração democrática, estimulada por 
alguns governos com traços autoritá-
rios no Brasil e no mundo.

Os debatedores mostraram como a des-
centralização do poder entre os entes 
federativos é importante para o fortale-
cimento da democracia neste momento 
tão crítico, uma vez que o municípios não 
só constituem o lócus para uma partici-
pação política mais próxima, como são o 
território onde as ações voltadas para a 
sustentabilidade afetam diretamente o 
cidadão. Sendo assim, uma das principais 
conclusões do encontro é que a agenda 
da sustentabilidade exige um aprofunda-
mento democrático de larga escala.

“A democracia se fortalece na razão di-
reta da descentralização do poder. Deste 
modo, a inserção dos municípios como 
o ente federativo mais próximo do cida-
dão é vital para o exercício democrático 
mais amplo”, afirma Ricardo Young, pre-
sidente do conselho diretor do Instituto 
Democracia e Sustentabilidade (IDS), ao 
abrir o evento. 

É nas esferas locais onde cada cidadão 
vivencia, na prática, o resultado de políti-
cas públicas que fazem parte da Agenda 
2030, como educação, saneamento, saú-
de, proteção ambiental, equidade racial e 
de gênero etc. E onde os mais vulneráveis 
sofrem os efeitos diretos das desigualda-
des, as quais ficaram ainda mais eviden-
tes com a crise do novo coronavírus. Cada 
munícipe, portanto, pode e deve avaliar a 
qualidade dos bens e serviços públicos 
oferecidos, acompanhando e participan-
do das decisões políticas que dizem res-
peito à sua vida e à sua comunidade. 
Ao mesmo tempo, é muito importante 
cuidar para que a descentralização do 
poder e a ampliação do controle social 
democrático a partir dos governos locais 
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não incorram em excessos, mas respei-
tem o equilíbrio entre poderes.

Esse exercício também requer que a polí-
tica seja valorizada e considerada um dos 
pilares essenciais da sustentabilidade, 
uma vez que perpassa todas as relações 
que envolvem as agendas social, econô-
mica e ambiental. 

Mas, como resgatar a política e ativar o 
exercício participativo do cidadão? Como 
aumentar a transparência e fortalecer 
as instituições democráticas? Como dis-

seminar informações verdadeiras na era 
das redes sociais e das fake news? Como 
comunicar a sustentabilidade de modo 
que engaje as pessoas? Esses são alguns 
dos desafios sobre os quais os debate-
dores se debruçaram neste evento, que é 
fruto de uma realização conjunta do IDS, 
do Instituto de Estudos Avançados da 
USP (IEA-USP), do Iclei – Governos Locais 
pela Sustentabilidade, do Instituto Ethos 
e do Programa Cidades Sustentáveis, com 
apoio da Unibes Cultural.

Boa leitura!
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Este quinto seminário, encerrado em 26 
de novembro de 2020, ocorreu um ano 
após o encontro promovido pelo IDS que 
deu início aos debates sobre o Pacto Fe-
derativo. Ao mesmo tempo em que fecha 
um ciclo, a série de seminários deixa em 
aberto várias questões que devem ser 
aprofundadas pela sociedade em seu 
exercício democrático.
 
A primeira mesa debateu os “Meios e ins-
trumentos de participação social direta 
com foco em defesa de direitos consti-
tucionais, orçamento público e temas 
ambientais”, tendo como painelistas a 

arquiteta e urbanista Rosana Boullosa, 
professora doutora da Universidade de 
Brasília para temas como planejamento 
territorial e gestão social; Pedro de Lima 
Marin, graduado em Relações Internacio-
nais, doutor em Administração Pública 
e Governo pela FGV e coordenador do 
programa de planejamento e orçamen-
to público da Fundação Tide Setubal; e a 
cientista política Rayana Burgos, pesqui-
sadora de temas como gênero, eleições e 
política climática, membro da rede Youth 
Climate Leaders (YCL).  A mediação foi 
de Jorge Abrahão, coordenador-geral da 
Rede Nossa São Paulo.

O evento

Facilitação gráfica da 
Mesa 1. Elaboração: 
Coletivo Entrelinhas.

https://www.youtube.com/watch?v=0GXVlLetD0s
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“Meio digital, Democracia e Sustenta-
bilidade” foi o tema da segunda mesa, 
abordando assuntos como fake news, 
jornalismo no século XXI, transparência 
e governo aberto. Participaram Fernan-
da Campagnucci, diretora-executiva da 
Open Knowledge  Brasil, que atuou na 
liderança de projetos de inovação e go-
verno aberto; Bia Barbosa, integrante do 
conselho diretor do Intervozes – Coletivo 
Brasil de Comunicação Social; e a jorna-
lista Natalia Viana, uma das diretoras e 
fundadoras da Agência Pública e Jorna-
lismo Investigativo, autora e coautora de 
quatro livros sobre violações de direitos 
humanos. A mesa foi moderada por Paula 
Oda, Coordenadora de Projetos de Inte-
gridade do Instituto Ethos.

Por fim, a terceira mesa trouxe como 
tema “Enfrentando o negacionismo e a 
retração democrática: estratégias para 
promover a Sustentabilidade e aprofun-

dar a Democracia”. Os convidados fo-
ram o doutor em Ciência Política Pedro 
Abramovay, diretor regional para América 
Latina e Caribe da Open Society Founda-
tion; André Palhano, jornalista especiali-
zado em economia e idealizador da Vira-
da Sustentável; e a economista e doutora 
em Ciência Política Ana Toni, diretora-
-executiva do Instituto Clima e Socieda-
de (iCS). A mediação ficou por conta de 
Ricardo Young, presidente do conselho 
diretor do IDS.

Facilitação gráfica da 
Mesa 2. Elaboração: 
Coletivo Entrelinhas.

https://www.youtube.com/watch?v=RUMNpkS7Cgg&t=6623s
https://www.youtube.com/watch?v=CPndSbEGgDU
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Facilitação gráfica da 
Mesa 3. Elaboração: 
Coletivo Entrelinhas.
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Descentralização do poder e 
fortalecimento da democracia
Como ativar a participação cidadã e 
gerar transparência?

Em sua democracia relativamente jo-
vem, o Brasil exercitou menos do que 
poderia os canais de participação dire-
ta. É possível contar nos dedos as vezes 
em que promoveu referendos, plebisci-
tos ou encaminhou projetos de lei de 
iniciativa popular. Uma experiência a 
princípio bem-sucedida, a do orçamen-
to participativo, retrocedeu ao longo do 
tempo. Além disso, a democracia repre-
sentativa tem sido colocada em xeque, 
especialmente nos anos que antecede-
ram as últimas eleições presidenciais. 
Cabe entender as razões desse conjun-
to de fenômenos para possibilitar uma 
análise fiel da qualidade da democracia 
brasileira e repensar a noção de público.

É no sentido de trazer elementos para 
essa reflexão que a professora da Uni-
versidade de Brasília (UnB) Rosana Boul-
losa faz um breve retrospecto dos instru-
mentos de participação no País. Houve 
apenas dois referendos, sendo um em 
2005, sobre a proibição da comercializa-
ção de armas de fogo (Estatuto do De-
sarmamento), e em 2010 no estado do 
Acre, referente a fuso horário. E somen-
te dois plebiscitos, sendo um em 1993, 
sobre a forma de governo (sistema de 
governo, monarquia parlamentar, parla-
mentarismo ou presidencialismo), e em 
2012, sobre a divisão do estado do Pará. 

Quanto a projetos de lei de iniciativa po-
pular, foram apenas quatro no total. 

Por que os instrumentos de participação 
são criados, mas pouco usados? Estudio-
sa de planejamento territorial e gestão 
social, Boullosa não crê na hipótese de 
que os brasileiros tenham dificuldade em 
praticar a democracia, ou que falte edu-
cação política – argumento que poderia 
inclusive configurar uma visão elitista e 
excludente à participação popular. “Não 
se pode dizer que o público não tenha 
formação: é formado pela vida e entende 
muito bem a sua realidade”, afirma.

Para ela, quando esses instrumentos ou 
lócus falham em engajamento público, 
a primeira tentativa de explicação é atri-
buir o fenômeno à falta de interesse e de 
vontade participativa da população, o que 
seria um grande erro de análise. Por isso, 
Boullosa propõe descolar a ideia de cons-
trução de público da ideia de construção 
das estruturas que permitem a participa-
ção do público. Propõe também consi-
derar a pluralidade na noção de público, 
que não é homogêneo. Ou seja, conhecer 
melhor os públicos e suas dinâmicas se-
ria um primeiro passo. “Não basta criar 
canais e achar que a população vai par-
ticipar. É preciso construir a participação, 
o que só se dá no contexto coletivo”, diz.
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Ela chama de “fetiche do instrumento” a 
prática comum no Brasil de buscar resolver 
as questões criando o tempo todo novas 
ferramentas e estruturas, como conselhos 
e instâncias de participação, sem que te-
nham lastro em movimentos orgânicos da 
sociedade. É como se fosse uma inversão: 
em vez de institucionalizar os movimentos 
espontâneos que emergem da sociedade, 
primeiramente se criam os instrumentos e 
depois se busca preenchê-los. 

A criação contínua de novas estruturas 
e espaços é o que se tem visto desde a 
redemocratização. Na visão de Pedro de 
Lima Marin, coordenador do programa 
de planejamento e orçamento público 
da Fundação Tide Setubal, essa foi uma 
das apostas criadas no bojo da Constitui-
ção de 1988, com o objetivo de aproximar 
o cidadão do governo e “vacinar” o País 
contra uma nova onda autoritária. “Foram 
criados diversos mecanismos e instru-
mentos de participação, como conselhos 
e orçamento participativo, sem a resposta 
esperada de engajamento populacional.”
 
Marin traz como exemplo o orçamento 
participativo, que surgiu como uma gran-
de inovação social, oriunda da redemo-
cratização, para decidir sobre algo muito 
concreto, que é o orçamento do municí-
pio – mas que veio perdendo força, até 
mesmo em seu berço, a cidade de Porto 

Alegre. Uma das razões para isso, em seu 
entendimento, seria a entrada em vigor 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. Ao li-
mitar os gastos, o município deixou de 
dispor de recursos para fazer investimen-
tos. Então, de alguma maneira, a popula-
ção não teve muito o que decidir sobre a 
alocação dos recursos. 

Essa é uma hipótese válida, mas, segundo 
Boullosa, o fato é que há uma carência de 
estudos mais profundos que monitorem 
os instrumentos e investiguem as razões 
de seu enfraquecimento – um esforço de 
pesquisa que, de acordo com ela, cabe às 
universidades. Segundo suas contas, com 
base no Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), havia 46 mil conse-
lhos gestores municipais em 2018. “Arre-
dondando para 50 mil, e considerando 
que cada conselho tenha cerca de 10 
participantes, são aproximadamente 500 
mil pessoas fazendo, em tese, democra-
cia direta. Mas elas seguem o mesmo fe-
tiche”, diz. Em sua visão, os instrumentos 
são tão valorizados na literatura teórica 
que, ao chegarem na literatura prática e 
mostrarem problemas, a culpa pelas fa-
lhas normalmente é atribuída ao povo, 
à sua falta de interesse e formação, sem 
aventar que os problemas podem estar 
na conformação do instrumento em si.

Por isso, ela defende que se investigue 
especialmente as falhas do que já foi 
implantado, em vez de criar novas ferra-
mentas. “Para avançar na construção de-
mocrática, devemos fazer um grande de-
ver de casa: olhar para as coisas que não 
estão dando certo”, propõe. Como exem-
plo, Boullosa cita o orçamento participa-
tivo, que segundo ela foi muito estudado 
quando funcionava, mas abandonado 
quando parou de funcionar. “Como se 

Para avançar na construção democráti-
ca, devemos fazer um grande dever de 
casa: olhar para as coisas que não es-
tão dando certo.

Rosana Boullosa:
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pode amadurecer a democracia a partir 
disso?”, questiona. Ela, particularmente, 
acredita que o orçamento participativo 
perdeu força porque o que era “participa-
do” ao público tornou-se gradativamente 
menor, menos acessível. “Desenhamos 
instrumentos tão complexos que, para 
participar, é preciso dominar uma gramá-
tica mais sofisticada. Isso demandou uma 
profissionalização que afastou o cidadão 
comum do processo”, diz.

Marin concorda que houve certa elitiza-
ção do processo participativo no Brasil, 
ao passo que o tema tem ganhado im-
portância no exterior. Para trazer um 
público mais diverso para os processos 
participativos, ele propõe oferecer ajuda 
de custo, estrutura e cuidadores para as 
pessoas com maior dificuldade de acesso 
ao espaço de participação,  simplificar a 
comunicação e testar soluções.

Um desses “testes” será feito por meio 
do programa (Re)age SP, uma iniciativa 

da Fundação Tide Setubal e da Rede 
Nossa São Paulo que busca repensar a 
participação social, com a construção 
de uma proposta de metodologia inte-
grada de planejamento. Com base nos 
planos setoriais de educação, de saúde 
e na Agenda 2030, foram construídas 50 
metas, distribuídas em três eixos, com 
indicadores mensuráveis e orientação 
de como acompanhá-los. Essas metas, 
segundo Marin, buscam orientar a for-
mulação dos programas de metas dos 
próximos prefeitos até 2030.

O primeiro eixo, por exemplo, trata da 
criação de oportunidades para uma 
nova economia, levando em considera-
ção a disparidade socioeconômica entre 
as regiões de São Paulo, a começar pela 
distribuição desigual de empregos entre 
bairros centrais e periféricos, até o di-
recionamento de orçamento de infraes-
trutura para regiões não centrais. Assim, 
será considerada a distribuição geográfi-
ca da destinação dos recursos. 

Foto: Mika Baumeister | Unsplash

https://fundacaotidesetubal.org.br/iniciativas/reage-sp/


Pacto Federativo: Municípios para a Agenda 20300012 <<<<

A segunda etapa do (Re)age SP propõe 
que a prefeitura assuma uma distribui-
ção orçamentária regionalizada usan-
do critérios de déficit de infraestrutura 
e vulnerabilidade social. “Do mesmo 
modo que temos orçamento vinculado à 
educação e à saúde, devemos começar 
a vincular um orçamento por região da 
cidade, descentralizar os investimentos 
e garantir que áreas deficitárias em in-
fraestrutura sejam contempladas com 
os novos investimentos”, afirma.

A proposta é promover a discussão orça-
mentária popular em cada subprefeitura. 
“Serão oferecidos cursos, buscando ni-
velar o conhecimento dos participantes, 
para que tomem decisões”, diz.  A ideia 

é debater cenários de investimento com 
pessoas comuns, traduzindo questões 
técnicas para que leigos possam delibe-
rar. A etapa seguinte será como fazer a 
governança nos territórios. 

Cientista política pela Universidade Fe-
deral de Pernambuco e membro da rede 
Youth Climate Leaders (YCL), Rayana Bur-
gos também enfatiza que é preciso demo-
cratizar a informação, tornando-a mais 
acessível, para que todos possam parti-
cipar dos processos. Mas ela vê também 
causas estruturais no baixo engajamento, 
como o desgaste do modelo de democra-
cia representativa, em que grande parte 
da população não se sente representada 
pelas classes políticas, segundo pesqui-
sas realizadas em 2017 e 2018. “Esta falta 
de identificação representativa com os 
gestores acaba por afastar a participação 
política direta da população, pois uma 
enorme parte da população não vê resul-
tados satisfatórios vindos dos represen-
tantes. Como essas pessoas participarão 
da política se estão descrentes do pro-
cesso?”, indaga.

Uma forma de aproximar os cidadãos da 

Do mesmo modo que temos orçamento 
vinculado à educação e à saúde, deve-
mos começar a vincular um orçamento 
por região da cidade, descentralizar os 
investimentos e garantir que áreas de-
ficitárias em infraestrutura sejam con-
templadas com os novos investimentos.

Pedro de Lima Marin:

Foto: Markus Spiske | Unsplash

https://congressoemfoco.uol.com.br/especial/noticias/para-94-dos-eleitores-atuais-politicos-nao-os-representam-aponta-pesquisa
https://g1.globo.com/politica/noticia/brasileiros-nao-se-sentem-representados-por-politicos-em-exercicio-aponta-pesquisa.ghtml
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política e da sustentabilidade, no seu en-
tendimento, é trabalhar com o conceito 
de Justiça Climática, segundo o qual a 
mudança do clima não afetará a socie-
dade no mesmo nível – mulheres, negros 
e indígenas, que constituem as parcelas 
mais vulneráveis da população, sofrerão 
mais, e portanto precisam participar de 
forma proativa da construção das agen-
das de mitigação e adaptação.

Burgos, que atua em frentes de advoca-
cy, pesquisa e políticas públicas, com foco 
em acesso a direitos socioambientais e na 
conexão entre os temas de gênero, raça e 
clima, entende que os municípios têm pa-
pel central na ação para o desenvolvimen-
to sustentável, através de sua agenda de 
políticas públicas, e no desenvolvimento 
de mecanismos de educação cidadã. Um 
bom exemplo, segundo ela, é o projeto 
Horta nas Escolas, que foi implementado 
pela prefeitura de Recife em 37 escolas 
públicas. “Um projeto como o Horta nas 
Escolas amplia o conhecimento dos alu-
nos sobre sustentabilidade e reforça o 
sentimento de pertencimento ao tema e à 
comunidade. Isso, lá na frente, vai interfe-
rir na participação social”, acredita. 

Outra proposta da cientista política é re-
forçar a participação popular nos conse-
lhos municipais, nos projetos de inicia-
tiva popular e no acompanhamento dos 
mandatos, o que deve ser feito empo-
derando as pessoas mais afastadas da 
participação social para que os proces-
sos sejam mais equitativos. Ela defende 
que as universidades e a sociedade civil 
atuem conjuntamente com as secreta-
rias e as prefeituras de modo geral. Bur-
gos também lembra a importância de 
a sociedade dialogar com as empresas, 
que têm um decisivo papel a desempe-
nhar na construção de uma economia 
verde e inclusiva.

Um projeto como o Horta nas Escolas 
amplia o conhecimento dos alunos so-
bre sustentabilidade e reforça o sen-
timento de pertencimento ao tema e 
à comunidade. Isso, lá na frente, vai 
interferir na participação social

Rayana Burgos:
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Sociedade em rede
Riscos e oportunidades dos  
meios digitais para a democracia

Embora a Revolução Digital tenha acena-
do para um mundo interconectado, para a 
irrestrita disseminação do conhecimento 
e para a horizontalização do poder, facili-
tando a articulação de diversas minorias 
políticas e possibilitando novos canais de 
participação popular, as sociedades glo-
bais hoje enfrentam uma série de riscos à 
democracia associada aos meios digitais. 

O uso massivo de dados levou a uma so-
ciedade da vigilância, com rastreamento 
permanente do comportamento huma-
no, já que estes são explorados comer-
cialmente pelo oligopólio das grandes 
empresas de tecnologia e servem a gru-
pos opositores das democracias liberais. 
O uso de algoritmos pelas empresas de 
redes sociais, ao priorizar a polêmica e o 
sensacionalismo, gera “câmaras de eco” e 
reforça a polarização política. Além disso, 
as redes servem a ações orquestradas de 
desinformação em massa, enquanto as 
instituições democráticas sofrem ataques, 
inclusive a imprensa livre e seus profissio-
nais – notadamente as mulheres.

O mundo que seria mais transparente, 
livre e democrático encontra-se desa-
fiado pelo obscurantismo, pelo autorita-
rismo e pelas desigualdades ampliadas 
pela tecnologia. “A maior utilização dos 
meios digitais em nosso cotidiano coloca 
em questão uma série de temas, tanto de 
forma positiva quanto desafiadora. Apre-

senta oportunidades como novos espa-
ços e formas de interação, mas pode ser 
um fator que amplia a complexidade do 
exercício democrático, ao mesmo tempo 
em que aprofunda desigualdades estru-
turais”, afirma Paula Oda, coordenadora 
de projetos em práticas empresariais e 
políticas públicas do Instituto Ethos.

Para Fernanda Campagnucci, diretora-exe-
cutiva da Open Knowledge Brasil, mais do 
que utilizar tecnologia para participação, 
a democracia digital implica democratizar 
as infraestruturas digitais que, em sua vi-
são, devem ser tão transparentes quanto 
as instituições analógicas.

Em relação à transparência, a esfera mu-
nicipal, segundo ela, é onde se encon-
tram os maiores desafios. Por falta de 
recursos, a sociedade civil organizada 
que atua nessa temática tem uma capa-
cidade muito limitada para fazer o mo-
nitoramento do nível de transparência 
pública em um universo tão distribuído 
quanto o municipal – embora haja algu-
mas boas iniciativas realizadas pela im-
prensa recentemente.

Uma delas é do Diário do Nordeste, que 
requisitou informações em todos os mu-
nicípios cearenses e constatou que 89% 
não estão cumprindo a Lei de Acesso à 
Informação (LAI), pois não estão respon-
dendo aos pedidos. Outra iniciativa si-

https://diariodonordeste.verdesmares.com.br/politica/direito-a-informacao-89-dos-municipios-do-ceara-nao-cumprem-a-lei-de-acesso-a-informacao-1.2995201
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
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milar, de O Estado de S. Paulo, constatou 
que dois terços dos municípios paulis-
tas não respeitaram a LAI. Além de não 
atenderem aos pedidos de informação, 
foram encontradas práticas vedadas 
pela própria lei – a despeito de seus 
nove anos de vigência –, tais como co-
brança para protocolização do pedido e 
solicitação de justificativa do pedido de 
informação em papel timbrado. 

O descumprimento da LAI não é novida-
de nem um problema restrito aos municí-
pios. Não há um mapeamento ou fiscali-
zação exaustiva de sua execução. Embora 
exista o programa “Brasil Transparente”,  
este precisa ser fortalecido para que a 
LAI seja, de fato, implementada nacional-
mente. Dessa forma, pode-se dizer que 
há um “deserto de dados” sobre as mais 
variadas frentes de políticas públicas, in-
clusive no combate à pandemia.

Campagnucci, entretanto, aponta cami-
nhos pelos quais a tecnologia poderia 
colaborar para o avanço da transparência 
nos governos locais. Ela cita como exem-
plo o projeto “Querido Diário”, desenvol-
vido pela Open Knowledge Brasil, que 
busca mapear os Diários Oficiais muni-
cipais. Verdadeiras minas de informação, 
os Diários relatam, ou deveriam relatar, 
todas as atuações do ente público, como 
as contratações emergenciais feitas por 
conta da Covid-19.

Apesar da importância desse documento 
público, não existe nenhuma fonte de in-
formação que apresente a lista completa 
dos 5.570 Diários Oficiais municipais do 
Brasil. Para tentar resolver essa lacuna, o 
Querido Diário envolve mais de 100 vo-
luntários no Brasil, que fazem o primei-
ro esforço de localizar os Diários Oficiais 

municipais em todo o País. No último 
levantamento autodeclaratório realizado 
pelo Comitê Gestor da Internet (CGI), cer-
ca de 70% dos municípios disseram man-
ter um Diário Oficial eletrônico, mas não 
disponibilizaram o link. Para conseguir 
acesso aos Diários Oficiais municipais, o 
projeto tem feito pedidos de informação 
para os Tribunais de Contas Estaduais, 
que têm o dever de monitorar os municí-
pios e possuem essas informações.

A iniciativa já conseguiu mapear cerca de 
10% dos Diários Oficiais no País, e encon-
trou problemas como a falta de transpa-
rência dos sistemas comercializados para 
hospedagem dos Diários, localização “es-
condida” no site ou difícil acesso pelo in-
ternauta. O projeto ainda desenvolve, com 
a ação de programadores voluntários, có-
digos de raspagem e coleta de dados dos 
Diários Oficiais para aplicação de inteligên-
cia artificial na análise das informações. No 
modelo atual, o Diário Oficial é praticamen-
te incompreensível e impossibilita análises 
mais aprofundadas e ágeis. Atualmente, há 
programadores voluntários trabalhando 
em cerca de 400 municípios.

Ainda no sentido de controle social sobre 
os recursos federais por meio de ferra-
mentas tecnológicas, Campagnucci des-
taca mais um projeto da Open Knowled-
ge, o “Serenata de Amor”, que usa ciência 
de dados com a finalidade de fiscalizar 
gastos públicos e compartilhar as infor-
mações de forma acessível aos cidadãos.

Estes são exemplos de tecnologias cívi-
cas que contribuem  com o modelo de  
Governo Aberto, entendido como uma 
forma de gestão pública baseada em 
transparência, prestação de contas e 
responsabilização (accountabillity), par-

https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,dois-tercos-das-cidades-paulistas-desrespeitam-lei-de-acesso-a-informacao,70003524397
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/transparencia-publica/brasil-transparente
https://www.ok.org.br/projetos/querido-diario/
https://www.ok.org.br/projetos/serenata-de-amor/
https://www.gov.br/cgu/pt-br/governo-aberto/governo-aberto-no-brasil/o-que-e-governo-aberto


Pacto Federativo: Municípios para a Agenda 20300016 <<<<

ticipação cidadã, tecnologia e inovação. 
“Tecnologias cívicas e infraestruturas di-
gitais abertas são essenciais. É isso que 
permite que as pessoas participem dos 
processos em um modelo de Governo 
Aberto”, afirma. Mas a implementação, 
na prática, apresenta desafios e até um 
mesmo governo que promova ou adote 
diferentes experiências de Governo Aber-
to em uma mesma gestão pode ter expe-
riências bem e mal sucedidas. “É preciso 
ter um pouco de paciência com o proces-
so e entender que é necessário o envolvi-
mento de todos os atores relevantes para 
que ele avance”, diz Campagnucci. 

Há muitos obstáculos no caminho da 
transparência e democracia digital – des-
de os mais básicos ou que já deveriam 
ter sido superados, como a exclusão di-
gital, até a complexidade de regular a in-
ternet e as redes sociais para combater a 
desinformação sem ferir a liberdade de 
expressão, passando pela proteção de 
dados de cada indivíduo.

Como lembra Bia Barbosa, integrante do 
Coletivo Intervozes, 30% da população 
brasileira ainda não tem acesso à inter-
net e muitos, ainda que acessem, contam 
com uma conexão de baixa qualidade. 
Isso restringe de forma significativa a 

possibilidade de participação em pro-
cessos democráticos realizados por meio 
de mecanismos digitais. “Por vezes, pen-
sa-se que basta utilizar a internet para 
alcançar todos. Ao contrário, o resultado 
pode ser o aumento da desigualdade so-
cial.” Por isso, ela reforça a necessidade 
de políticas públicas voltadas à universa-
lização do acesso à web. 

Quanto aos demais riscos no ambiente 
digital, Barbosa externa preocupação 
com a coleta pessoal de dados pelas 
empresas privadas que podem con-
tribuir a diferentes propósitos, sem o 
conhecimento dos cidadãos usuários. 
É preocupante a possibilidade de que 
estes dados também possam ser utiliza-
dos, sem o conhecimento prévio, para a 
formulação de políticas públicas ou, em 
contextos de países autoritários, para 
alimentar sistemas de vigilância.

Segundo ela, a utilização de dados para 
sistemas de vigilância pode prejudicar a 
participação e a liberdade de expressão 
em diferentes temas, inclusive os rela-
cionados à agenda de sustentabilidade. 
Movimentos ambientalistas, por exem-
plo, que enfrentam ações de empre-
sas privadas e do Estado em defesa da 
agenda ambiental, podem correr riscos 
de serem perseguidos com o auxílio de 
informações obtidas por meio dos dados 
de membros de tais movimentos que são 
coletados ou rastreados nas redes.

No que se refere ao debate sobre regu-
lação democrática das redes sociais e 
grandes plataformas, Bia Barbosa enten-
de que não se trata de promover censura, 
mas sim um conjunto de ações para que 
o espaço da internet não seja contamina-
do e apropriado por grupos interessados 

Tecnologias cívicas e infraestruturas 
digitais abertas são essenciais. É isso 
que permite que as pessoas participem 
dos processos em um modelo de 
Governo Aberto.

Fernanda Campagnucci:
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em fazer disputas com base na dissemi-
nação organizada de fake news – ações 
que já demonstraram riscos significativos 
à democracia e ao conhecimento.

Como exemplo da guerra da desinforma-
ção em massa que se vive em diferentes 
países, Barbosa cita a criação de um grupo 
de resistência dedicado a “vigiar” o ver-
bete “mudança climática” na Wikipédia, 
para garantir que nenhuma informação 
não científica seja publicada em relação 
ao tema na plataforma (onde qualquer 
pessoa pode se inscrever para ser editor 
de conteúdo). Esse grupo atua como um 
guardião da ciência, trabalhando para que 
o tema da mudança climática não se torne 
objeto de desinformação.

Uma proposta discutida pelas painelistas é 
que seja quebrado o monopólio das gran-
des empresas tecnológicas em relação ao 
tratamento de dados. No entendimento 
das debatedoras, a concentração econômi-
ca – e também do ponto de vista da coleta 
dos dados que são compartilhados entre 
essas plataformas – é um fator que precisa 
ser regulado, a partir da compreensão de 
que monopólio é ruim em qualquer setor 
econômico, inclusive no ambiente digital. 
Com isso, é possível combater o monopólio 
sem necessariamente entrar na regulação 
do conteúdo em si.

A desinformação que é disseminada por 
meio dessas plataformas se dá no contex-
to de ataques à imprensa livre, com tenta-
tivas de difamação dos jornalistas – um re-
ceituário comumente usado por governos 
autoritários e seus apoiadores, já que o 
jornalismo é um bastião dos sistemas de-
mocráticos. Para mostrar a importância da 
imprensa, Barbosa pontua que o impacto 
da desinformação disseminada pelas re-

des sociais é menor onde a mídia é mais 
plural, e também onde a mídia pública é 
mais forte e conta com maior audiência 
dos cidadãos. Isso se deve, segundo ela, à 
diversidade de informação, com um volu-
me maior de conteúdo jornalístico sendo 
produzido com base em fontes confiáveis 
de informação – um quadro que, no Brasil, 
enfrenta muitas limitações.

Para dar uma ideia da manipulação po-
lítica de que a desinformação é capaz, a 
jornalista Natália Viana, codiretora e co-
fundadora da Agência Pública, cita como 
exemplo a reportagem “A rede de Fake 
News que derrubou o Mandetta”. A ma-
téria mostra como uma rede estruturada 
de difamação, que incluiu elementos on-
line e offline, derrubou o ex-ministro da 
Saúde Luiz Henrique Mandetta. Segundo 
ela, esse desfecho que atingiu Mandetta, 
na época altamente popular, talvez não 
tivesse sido possível se não fosse a arti-
culação de vários criadores e dissemina-
dores de fake news.

Viana aponta o WhatsApp – que perten-
ce ao Facebook – como a principal ferra-
menta de disseminação de desinformação 
em massa no Brasil nas eleições de 2018. 
Por meio dessa rede, espalharam-se fake 
news que mudaram a eleição. “Trata-se de 

Por vezes, pensa-se que basta utilizar 
a internet para alcançar todos. Ao 
contrário, o resultado pode ser o 
aumento da desigualdade social.

Bia Barbosa:

https://in.mashable.com/science/18215/the-guardians-of-wikipedias-climate-page
https://in.mashable.com/science/18215/the-guardians-of-wikipedias-climate-page
https://apublica.org/2020/04/a-rede-de-fake-news-que-derrubou-mandetta/
https://apublica.org/2020/04/a-rede-de-fake-news-que-derrubou-mandetta/
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uma rede social com muitos usuários no 
País e totalmente fechada, sendo muito 
difícil investigar e monitorar o que acon-
tece nela”, diz. Segundo investigações da 
Agência Pública, é também o espaço onde 
se organizam os ataques virtuais.

Tais ataques têm crescido muito nos últi-
mos dois anos e contam com métodos e 
objetivos muito claros. Ela relembra, por 
exemplo, uma entrevista do ex-presiden-
te americano Donald Trump, logo após 
sua eleição, concedida à jornalista Lesley 
Stahl, que o questionou sobre o motivo 
pelo qual continuava atacando a imprensa 
mesmo depois de ter vencido as eleições. 
A resposta foi que era para desacreditar a 
imprensa e a depreciar pois, assim, quan-
do fossem escritas reportagens negativas 
sobre ele, ninguém acreditaria. 

“Esse discurso de Trump não é banal e 
demonstra como os ataques aos jorna-
listas têm como objetivo gerar descrença 
em relação às matérias verdadeiras”, diz 
Viana. Mostra também o método de di-
famação contra jornalistas utilizado por 
autoridades e governos de direita popu-
lista no continente, que segue a cartilha 
do estrategista-chefe de Trump, Steve 
Bannon. É uma estratégia ferina porque 
ataca diretamente a reputação e a credi-
bilidade, que são os ativos mais precio-
sos de um jornalista.

Viana chama a atenção para o fato de que 
quando a jornalista é mulher, os ataques 
são mais frequentes e brutais. Relatório 
da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) 
de 2017/2018 sobre tendências mundiais 
em relação à liberdade de expressão e 
ao desenvolvimento da mídia mostra que 
as jornalistas mulheres recebem aproxi-
madamente três vezes mais comentários 
abusivos que os jornalistas homens. O 
estudo, com base em levantamento no 
qual foram analisados mais de dois mi-
lhões de tuítes, revela que a violência 
digital contra as mulheres vem acompa-
nhada de violência de natureza psicoló-
gica e inclui, quase sempre, ameaça de 
cunho sexual, à família e a seus filhos.

A própria Agência Pública, formada ma-
joritariamente por jornalistas mulheres, 
já foi vítima de ataques, que atingiram a 
reputação, a credibilidade e a honra de 
uma integrante. As agressões – um ataque 
concertado, feito em um curto período de 
tempo, por pessoas que nunca tinham co-
mentado no perfil da jornalista – foram 
documentadas e enviadas como reclama-
ção ao Twitter. A resposta da empresa, no 
entanto, foi protocolar. “Ao se eximirem de 
moderar os conteúdos que estão sendo 
publicados em suas plataformas, empre-
sas como Twitter e Facebook fingem que 
não são responsáveis por boa parte do 

Foto: Markus Spiske | Unsplash

https://www.cbsnews.com/video/lesley-stahl-60-minutes-president-trump-press/#x
https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000261065
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debate público que está acontecendo”, 
afirma Viana. Cada vez mais pressionadas 
nesse sentido, as plataformas parecem 
mais atentas à sua responsabilidade na 
disseminação da desinformação, que che-
garam, por exemplo, a levar à insurreição 
nos Estados Unidos, com a invasão do Ca-
pitólio. Em janeiro de 2021, o Twitter baniu 
a conta de Donald Trump. 

Ainda assim, Bia Barbosa, do Intervozes, en-
tende que o meio digital tem sido um espa-
ço muito importante para a articulação de 
diferentes minorias políticas. O movimento 
negro, o feminista, o LGBTQI+ e o ambien-
tal cresceram na última década no Brasil e 
ganharam relevância. “Em um país onde o 
racismo estrutura as relações, os espaços 
de poder e o debate público, o movimen-
to negro e as demais agendas consegui-
ram ocupar muito bem o ambiente digital 
para fazer a defesa das suas pautas, para 
exercer sua liberdade de expressão, fazer 
denúncias e luta política da maneira mais 
legítima possível”, diz Barbosa. 

Mas Viana traz como contraponto a lógica 
que rege as redes. Destaca que, de fato, 
a internet é um lugar muito bom para se 
expor denúncias e provocar indignação. 
Apesar de trazerem atenção para causas, 
as redes têm uma lógica de turba, que 
varre tudo que aparece pela frente, po-
tencializando o que é gritante, escanda-

loso ou gera revolta, sendo muito difícil 
atuar para qualificar o debate. Aqueles 
que tentam são levados pela “enxurrada”. 

Ela lembra que nem sempre foi assim. Em 
2010, o Facebook era a principal platafor-
ma e a dinâmica de circulação das infor-
mações era outra, com algoritmos diferen-
tes. Quando a Agência Pública foi fundada, 
por exemplo, suas publicações chegavam 
a cerca de 20% das pessoas que seguiam 
a sua página. Em 2014, entretanto, pare-
ce ter havido uma mudança que reduziu 
o alcance das páginas para 5% dos segui-
dores, índice que veio caindo ainda mais. 

De fato, o Facebook limitou o alcance 
como parte de sua estratégia de negó-
cios, para estimular os usuários a pagar 
se quiserem alcançar um público maior. 
Mas isso, segundo Viana, faz com que 
hoje seja praticamente impossível um 

Ao se eximirem de moderar os 
conteúdos que estão sendo publicados 
em suas plataformas, empresas como 
Twitter e Facebook fingem que não são 
responsáveis por boa parte do debate 
público que está acontecendo.

Natália Viana:



Pacto Federativo: Municípios para a Agenda 20300020 <<<<

novo veículo de comunicação chegar ao 
tamanho da Agência Pública ou da Mídia 
Ninja por meio de um crescimento orgâ-
nico e sem sensacionalismo. 

“Muitos novos veículos têm surgido, mas 
por conta da ‘radicalização do algoritmo’, 
acabam ficando restritos às próprias bo-
lhas. Isso é muito ruim para democracia e 
para quem gosta de um debate racional”, 
diz. Para ela, fazer negociação como na 
política de antigamente, onde se sentava, 
dialogava-se e se chegava em um acordo, 
é impossível hoje no ambiente da internet.

Por isso, ela entende que democracia di-
gital requer a defesa de atores que são 
relevantes no funcionamento da demo-
cracia e estão sob ataque, tais como a 
política, os políticos e o “fazer política” 
como um instrumento de mudança. “Nes-
te processo de revalorização, também 
é preciso defender a sabedoria e o co-
nhecimento, a ciência e os cientistas e o 

jornalismo.” Ela observa que os ataques 
extremados a esses atores e instituições 
são observados desde a Lava Jato, e po-
dem ser fruto até mesmo do sentimento 
de baixa representatividade política de 
que Rayana Burgos, da UFPE, fala, bem 
como da sensação de empoderamento 
que a horizontalidade das redes propor-
cionou ao cidadão comum, ao romper 
com as hierarquias e buscar a interlocu-
ção com o poder sem intermediários.

Mas, sob o argumento de que “queremos 
mudança”, a reputação das instituições 
democráticas e seus pilares, como a im-
prensa, foi rapidamente desacreditada, 
na opinião de Viana. Ela lembra que a 
onda de achincalhamento e assédio só 
teve um freio quando chegou ao Supremo 
Tribunal Federal. “É preciso estar atento a 
esses discursos, pois eles destroem a de-
mocracia a partir da corrosão da reputa-
ção de atores e instituições muito impor-
tantes para seu funcionamento”, afirma. 

Foto: Chris Liverani | Unsplash
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O novo autoritarismo
Como enfrentar o negacionismo  
e a retração democrática

As relações entre jornalismo, comuni-
cação e democracia são aprofundadas 
pelo doutor em Ciência Política Pedro 
Abramovay, diretor para América Latina 
e Caribe da Open Society Foundation, 
que elenca a imprensa livre, as organi-
zações da sociedade civil e o Judiciário 
independente como as principais peças 
de resistência – e por isso considerados 
os grandes inimigos – do que chama de 
“novo autoritarismo”. Esse fenômeno 
contemporâneo que acomete diversos 
países no mundo vale-se da corrosão in-
terna da democracia – até que a demo-
cracia, embora exista formalmente, não 
possa mais ser chamada dessa forma. 

Esse processo de corrosão testa o tem-
po todo os limites das instituições. O 
fato de ser praticado de forma contínua 
e gradual, sem golpes nem tanques na 
rua, possibilita que a sociedade natura-
lize cada avanço rumo ao autoritarismo, 
sem nem mesmo dar-se conta. Abramo-
vay usa a metáfora do sapo que, se co-
locado na água fervente, pula para fora 
da panela. Mas, se a água esquenta aos 
poucos, morre cozido. Ele também se vale 
da história da pessoa caindo do alto de 
um prédio que, momentos antes de se 
espatifar no chão, diz: “Até aqui, tudo 
bem”, para alertar que, embora haja uma 
crença otimista na capacidade das insti-
tuições brasileiras, os riscos de modo ne-
nhum podem ser subestimados. A demo-

cracia, embora arduamente conquistada, 
não está dada e pode ser perdida.

Para Abramovay, a desinformação tem re-
lação direta com esse risco. É claro que 
desinformação sempre existiu; a mentira 
convive com a política há muitos anos. 
A diferença dos tempos atuais é que o 
processo de desinformação em massa se 
aproveita das novas tecnologias, direcio-
nando conteúdos para grupos específicos 
de cidadãos, e geralmente são coorde-
nados pelo governo ou por seus grupos 
de apoiadores. Como apontado anterior-
mente por Natália Viana, da Agência Pú-
blica, a ferramenta do WhatsApp é uma 
das mais eficazes no processo de desin-
formação, o que Pedro Abramovay corro-
bora: “A comunicação fechada no What-
sApp impossibilita ou dificulta que se 
saiba os elementos que mobilizam o ou-
tro na tomada de determinadas decisões 
políticas, prejudicando a capacidade de 
um diálogo comum e o estabelecimento 
de uma comunidade política. É como se 
as pessoas estivessem conversando não 
em bolhas, que até teriam alguma trans-
parência, mas em cabines fechadas”, diz.

O cientista político explica que isso vai 
totalmente contra o bom funcionamento 
da política e da democracia, que pres-
supõem congregar pessoas ou grupos 
que, apesar de diferentes em interesses, 
pertencem a uma comunidade política e 
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Há uma percepção muito clara, 
principalmente dos jovens, de que 
não adianta as campanhas imporem 
as coisas de cima para baixo. Eles 
querem participar, mas sem serem 
bombardeados por mensagens 
catastrofistas de que o mundo vai 
acabar. O jovem quer ser inspirado, 
quer razões para ter otimismo em meio 
a um mundo tão complexo.

André Palhano:

precisam decidir de maneira conjunta o 
futuro do país. “Mas, como se pode de-
cidir o futuro do outro se não há uma 
conversa em comum?”, questiona. O novo 
autoritarismo, portanto, se vale da frag-
mentação da sociedade e da menor ca-
pacidade das pessoas de se comunica-
rem como um corpo coletivo.

Para ele, essa fragmentação se apre-
senta de forma mais grave na América 
Latina e em especial no Brasil, justa-
mente onde o processo de desinforma-
ção em massa é realizado sobretudo 
por meio do WhatsApp. “Quando se li-
mita a capacidade do diálogo comum, 
a política como nós conhecemos e 
que dá sentido à democracia desapa-
rece, o que é muito perigoso”, afirma. 

Perigo que pode ser constatado duran-
te a própria pandemia, em que pessoas 
desacreditam de verdades científicas 
muito evidentes, ainda que os fatos 
sejam divulgados por meio da mídia 
profissional. O negacionismo que se 
observa em relação à pandemia já vi-
nha sendo praticado contra a ciência e 
a mudança climática, o que impõe de-
safios imensos para a comunicação da 
sustentabilidade e as formas de enga-

jamento da sociedade para as causas a 
ela relacionadas.

Um dos grandes problemas relacionados 
à limitada ou não compreensão da sus-
tentabilidade pelo público em geral tem 
a ver com o antigo problema da dificul-
dade de comunicação por parte do movi-
mento socioambiental com a sociedade. 
Esta dificuldade de comunicação, por sua 
vez, alimenta falsos dilemas e prejudica 
a relevância que os políticos e gestores 
municipais dão ao tema.

O jornalista André Palhano, idealizador 
da Virada Sustentável, entende que a es-
tratégia de comunicação das campanhas 
da sociedade civil ainda é distante e  pe-
dante em relação ao cidadão comum. 
Campanhas do tipo “faça sua parte”, 
“seja isso ou seja aquilo”, ao final, con-
tribuem para alimentar percepções da 
sustentabilidade enquanto uma mensa-
gem autoritária e restritiva da qualidade 
de vida e do consumo. “Há uma percep-
ção muito clara, principalmente dos jo-
vens, de que não adianta as campanhas 
imporem as coisas de cima para baixo. 
Eles querem participar, mas sem serem 
bombardeados por mensagens catastro-
fistas de que o mundo vai acabar. O jo-
vem quer ser inspirado, quer razões para 
ter otimismo em meio a um mundo tão 
complexo”, afirma. 

A complexidade, inclusive, é inerente à 
Agenda 2030, composta por 17 objetivos e 
169 metas. Como passar essa mensagem 
para o cidadão médio e atraí-lo para o 
tema, sem incorrer em visões simplistas, 
que são fáceis de serem contadas mas 
acabam reforçando mitos – como os fal-
sos dilemas entre agricultura e conserva-
ção? E como o tema pode ser visto como 
relevante no ambiente político?
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Palhano observa que ocorreram debates 
sobre sustentabilidade, especialmente 
sobre a descarbonização, durante a cam-
panha política de Joe Biden, recém-em-
possado presidente dos Estados Unidos. 
Já nas eleições municipais brasileiras, ele 
não identificou uma discussão sequer 
sobre mudança climática, tema direta-
mente relacionado à Defesa Civil, à segu-
rança e qualidade de vida das pessoas,      
à adaptação e ao futuro das cidades.

Além das dificuldades de comunicação, a 
economista e doutora em Ciência Política 
Ana Toni, que dirige o Instituto Clima e 
Sociedade (iCS), avalia que o movimento 
socioambientalista  falhou em não con-
siderar a política como uma das dimen-
sões ou elementos da sustentabilidade. 

“Ao retirar, durante décadas, a política do 
termo Desenvolvimento Sustentável, eli-
minou-se o elemento mais importante, 
como se fosse possível ser ambientalista 
ou lutar pela sustentabilidade de forma 
neutra, sem ter um envolvimento políti-
co. Não há a possibilidade de ser neutro, 
pois se trata de uma disputa política como 
qualquer outra”, afirma Toni. É preciso, 
portanto, retomar essa importante dimen-
são. “Qualquer caminho rumo à sustenta-
bilidade dependerá, antes de mais nada, 
de uma atuação das forças políticas”.

Ela faz, entretanto, uma diferenciação no 
que se refere à atuação do movimento 
ambientalista junto a cada nível de go-
verno. Durante anos, o movimento am-
bientalista brasileiro considerou que os 
temas de desenvolvimento sustentável, 
em particular os ambientais, poderiam 
ser resolvidos a partir do nível global ou 
federal. A atuação, portanto, foi focada 
nessas esferas, o que levou a uma sé-
rie de excelentes leis aprovadas no nível 

nacional, como a política de mobilidade, 
de licenciamento ambiental, de resíduos, 
entre outras. “Fizemos muita coisa no 
âmbito nacional e nos esquecemos das 
cidades. Hoje defendo que a prioridade 
sejam os governos subnacionais, pelo 
fato de que não fizemos esse trabalho 
lá atrás”, afirma Toni. “As leis federais 
tratam os municípios como se fossem 
homogêneos, então agora é importan-
te aprendermos com as esferas locais e 
compreendermos suas especificidades.” 

Esse esforço poderá contribuir com o que 
Pedro Abramovay propõe para o fortale-
cimento da democracia: “A primeira ação 
mais importante, na qual as cidades e 
a sociedade civil organizada têm papel 
fundamental, é o resgate da ideia de co-
munidade política. Trata-se de fazer as 
pessoas voltarem a acreditar no processo 
democrático e compreender que existem 
decisões a serem tomadas de maneira 
coletiva”. Segundo ele, as cidades têm 
essa capacidade por estarem diretamen-
te relacionadas ao cotidiano das pessoas. 

Uma segunda ação importante, a seu ver, 
é formular um discurso que gere esperan-
ça e que não seja focado apenas na des-
construção ou oposição ao outro – o que 

A primeira ação mais importante, na 
qual as cidades e a sociedade civil 
organizada têm papel fundamental, é o 
resgate da ideia de comunidade política. 
Trata-se de fazer as pessoas voltarem 
a acreditar no processo democrático e 
compreender que existem decisões a 
serem tomadas de maneira coletiva.

Pedro Abramovay:
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Martin Luther King Jr. não disse: ‘Eu 
tive um pesadelo’. Ele disse: ‘Eu tive 
um sonho’. Estamos em um momento 
no qual é preciso resistir de um lado e 
construir o sonho de outro, um sonho 
que seja compartilhado, onde não há 
certo ou errado. É o sonho da política 
feito da melhor forma, tendo como 
objetivo a sustentabilidade.

Ana Toni:

vai ao encontro da sugestão de Palhano 
de tornar a comunicação mais inspirado-
ra para atrair o público e mobilizá-lo a 
favor da agenda da sustentabilidade. Não 
só para convencer as pessoas da impor-
tância de fazer, mais para encontrar solu-
ções conjuntas de como fazer, no espírito 
da “comunidade política”.

Segundo Toni, as limitações da natureza 
são um fato tão evidente, que não se tem 
dúvida de que a defesa da sustentabili-
dade deve ser o objetivo comum. Ainda 
não há, entretanto, clareza sobre como 
caminhar em direção a esse objetivo. “Há 
muito trabalho a ser feito nesse sentido 
e é preciso trazer para mesa quem quer 
discutir esse ‘como’”, afirma. Ela ressalta 
que novos e relevantes atores entraram 
nesse debate, como o setor financeiro – 
que passou a mensurar riscos e oportu-
nidades ao crescentemente adotar crité-
rios ESG (ambiental, social e governança, 
na sigla em inglês).

Ela acredita que o contexto político ad-
verso do governo Jair Bolsonaro acabou 
servindo para que os atores da sustenta-
bilidade aumentassem a musculatura ao 
resistir aos desmontes, o que fez também 
com que o assunto ganhasse visibilidade 

política. “O outro lado puxou tanto a cor-
da ao negar mudança climática, desmata-
mento, questões indígenas etc, que de cer-
ta forma pautou a política”, diz.  Para Pedro 
Abramovay, o movimento de mulheres e o 
movimento negro, aliados ao movimento 
climático, precisam ganhar maior mobi-
lização do que têm hoje no Brasil. “Estes 
são os movimentos que têm a capacidade 
de reinventar nossa política. Quando um 
governo progressista voltar ao poder, es-
ses atores precisam estar nesses governos 
sendo os sujeitos da transformação”, diz. A 
chapa Joe Biden/Kamala Harris, inclusive, 
foi eleita com grande participação de mu-
lheres e negros nos votos, como lembra a 
diretora do iCS. 

“Martin Luther King Jr. não disse: ‘Eu tive 
um pesadelo’. Ele disse: ‘Eu tive um so-
nho’. Estamos em um momento no qual é 
preciso resistir de um lado e construir o 
sonho de outro, um sonho que seja com-
partilhado, onde não há certo ou errado. 
É o sonho da política feito da melhor for-
ma, tendo como objetivo a sustentabili-
dade”, afirma Toni.
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As reflexões e apontamentos debatidos ao longo da série de cinco seminários  
serão reunidos em um conjunto de propostas principais e em breve  
disponibilizados ao público.
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